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EDITAL Nº 01/2016 

CONCURSO PÚBLICO 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BERTOLÍNIA, Estado do Piauí, torna pública a realização de 

concurso público para provimento de vagas no quadro de pessoal do município, bem 

como para a formação de cadastro reserva, nos termos da Constituição Federal, da Lei 

Orgânica do Município e da Lei Complementar nº 12/2015, mediante as condições 

estabelecidas neste edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e 

regulamentares, seus anexos e posteriores retificações, caso existam, visa ao 

preenchimento de vagas no quadro de pessoal do município de Bertolínia, e 

será executado sob a responsabilidade do Instituto Legatus, contratado nos 

termos da Lei nº 8.666/93.  

1.2. Os candidatos aprovados e nomeados estarão subordinados ao regime 

estatutário, conforme a legislação municipal. 

1.3. Não havendo candidatos aprovados para o preenchimento de todas as vagas 

oferecidas, o Edital poderá ser reaberto para o provimento das vagas 

remanescentes. 

1.4. Os membros da Comissão Organizadora do Concurso Público e funcionários do 

Instituto Legatus, bem como seus parentes até o 3° grau, não poderão participar 

do certame, sob pena de exclusão a qualquer tempo, sem devolução da taxa de 

inscrição. 

1.5. Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente 

fundamentada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua publicação, a 

qual deverá ser protocolada junto à CÂMARA MUNICIPAL DE BERTOLÍNIA-PI, na 

Avenida Getúlio Vargas, s/n, Centro, CEP 64.870-000, em Bertolínia-PI. 

2. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 
 

2.1. Todos os candidatos serão submetidos a prova escrita objetiva, de caráter 

eliminatório e classificatório. 

2.2. A Prova Escrita Objetiva será realizada no município de Bertolínia. 

2.2.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes 

na cidade relacionada no subitem 2.2, o Instituto Legatus se reserva o direito 

de alocá-los em cidades próximas às determinadas para aplicação das 

provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 

deslocamento e à hospedagem desses candidatos. 
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2.4. Todos os horários definidos neste Edital, seus anexos e comunicados oficiais 

têm como referência o horário oficial do município de Bertolínia-PI. 

3. DOS CARGOS  

3.1.  A denominação dos cargos, a quantidade de vagas, os requisitos de 

escolaridade, o vencimento inicial e a carga horária semanal de trabalho estão 

estabelecidos nas tabelas a seguir: 

 
TABELA I 
CARGOS 

CÓD CARGO VAGAS 
VENCIMENTO 

INICIAL 
REQUISITOS NECESSÁRIOS 
(ESCOLARIDADE MÍNIMA) 

CH  

1.  Procurador 01 
R$ 2.500,00 + 
honorários de 
sucumbência 

Curso Superior em Direito 
+ Inscrição na OAB 

30h 

2.  Assessor Legislativo 01 R$ 880,00 Ensino Médio Completo 40h 

3.  Técnico Legislativo 01 R$ 880,00 
Ensino Médio Completo + 

Curso Básico de 
Informática 

40h 

4.  
Auxiliar de Serviços 
Gerais 

01 R$ 880,00 
Ensino Fundamental 

Completo 40h 

 

3.2. As atribuições dos cargos, com suas respectivas lotações, são aquelas definidas 

no Anexo III deste Edital. 

3.3.  Formarão cadastro reserva os candidatos classificados e não aprovados dentro 

do número de vagas para cada cargo, podendo ou não ser convocados para 

investidura dentro do período de validade do concurso, conforme a 

conveniência e disponibilidade orçamentária da Câmara Municipal de 

Bertolínia-PI. 

3.4. O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos 

seguintes requisitos: 

a) ter sido classificado no concurso público na forma estabelecida neste Edital, 

seus anexos e eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira, e no caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 

reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do Art. 12 

da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no 

Art. 13 do Decreto Federal n. 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) estar em gozo dos direitos políticos e civis; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também 

com as militares; 
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f)  firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da 

função pública, penalidade por prática de improbidade administrativa 

aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual 

ou municipal; 

g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) 

ou função(ões) pública(s) e sobre recebimento de proventos decorrentes de 

aposentadoria e pensão; 

h) apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio, e, se 

casado(a), a do cônjuge; 

i) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada 

por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou 

municipal; 

j) ser considerado apto no exame admissional a ser realizado pela Junta 

Médica a ser designada pela Prefeitura Municipal; 

k) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 

quando os requisitos necessários para o exercício do cargo assim o exigirem; 

l) não ter sido condenado a pena privativa de liberdade transitada em julgado 

ou qualquer outra condenação incompatível com a função pública; 

m) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não tendo, 

inclusive, deficiência incompatível com as atribuições dele, fato apurado 

pela Perícia Médica Oficial a ser designada pela Prefeitura Municipal. 

3.5. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-

se de que preenche todos os requisitos exigidos. No ato da posse, todos os 

requisitos especificados no subitem 3.4 deverão ser comprovados mediante a 

apresentação de documento original ou cópia autenticada. 

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1. As inscrições para o concurso público encontrar-se-ão abertas no período de 

18 de ABRIL A 09 DE MAIO de 2016, e terão os seguintes valores: 

a) R$ 52,00 (cinquenta e dois reais) para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais; 

b)  R$ 70,00 (setenta reais) para os cargos de Assessor Legislativo e Técnico 

Legislativo; 

c)  R$ 100,00 (cem reais) para o cargo de Procurador. 

4.2. Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o 

endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br, observando o seguinte: 

a) acessar o citado endereço eletrônico a partir das 10h00min do dia 18 de 

abril de 2016 até as 23h59min do dia 09 de maio de 2016. 
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b) clicar no ícone “Inscrições Online”, selecionar o Concurso Público no qual 

deseja se inscrever, digitar seu CPF e clicar em “Inscrição”; 

c) preencher integral e corretamente a ficha de inscrição com os seus dados 

pessoais e clicar no ícone “Finalizar Inscrição”. 

d) o envio do requerimento de inscrição gerará, automaticamente, o boleto 

bancário relativo à taxa de inscrição, que deverá ser impresso e pago em 

espécie em qualquer agência bancária, ou por meio eletrônico, sendo de 

inteira responsabilidade do candidato a impressão e guarda do 

comprovante de inscrição; 

e)  a Câmara Municipal de Bertolínia e o Instituto Legatus não se 

responsabilizam por Requerimentos de Inscrição que não tenham sido 

recebidos por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais 

impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de 

comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados. 

f) instruções adicionais sobre o procedimento de inscrição encontram-se 

disponíveis no endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br. 

4.3. Todos os candidatos inscritos no período indicado no subitem 4.1 poderão 

reimprimir, caso necessário, o boleto bancário, no máximo até as 23h59min do 

primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições, quando esse recurso 

será retirado do site do Instituto Legatus. 

4.3.1. O pagamento da taxa de inscrição após as 23h59min do primeiro dia útil 

após o prazo de encerramento das inscrições, a realização de qualquer 

modalidade de pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário 

e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o 

cancelamento da inscrição. 

4.3.2. Não será aceito, como comprovação do pagamento da taxa de inscrição, 

comprovante de agendamento bancário. 

4.4. Em até 48h após o pagamento do boleto, a confirmação da inscrição pelo 

candidato estará disponível no endereço eletrônico 

www.institutolegatus.com.br. 

4.5. Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as 

requeridas por via postal, via fax e/ou correio eletrônico. 

4.6.  É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para 

outra inscrição ou para outro concurso. 

4.7. Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física 

(CPF) do candidato. 

4.8. A inscrição implica o conhecimento e tácita aceitação, por parte do candidato, 

das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não 

poderá alegar desconhecimento, bem como quanto à realização das provas nos 

prazos estipulados. 
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4.9. A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, 

poder-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que 

verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas 

e/ou em informações fornecidas, ou ainda o descumprimento de normas deste 

edital. 

4.10. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em 

hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do concurso por 

conveniência da Administração Pública, descontadas as tarifas bancárias. 

4.11. O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição deverá ser 

mantido em poder do candidato até o encerramento do concurso. 

4.12. Eventuais alterações por erros cometidos por ocasião do procedimento de 

inscrição deverão ser solicitadas por meio do “Formulário de Contato” 

disponível no endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br. Após a 

homologação da inscrição, com a divulgação dos cartões de inscrição contendo 

os locais de prova, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de 

alteração dos dados contidos na inscrição. 

4.13. Não serão aceitas, sob hipótese alguma, solicitações de alteração de opção de 

cargo.  

 5. DAS VAGAS DESTINADAS A PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

5.1. Aos portadores de necessidades especiais que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição 

Federal e no artigo 37 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 

é assegurado o direito de inscrição para Cargo em Concurso Público, cujas 

atribuições sejam compatíveis com sua deficiência. O candidato com 

deficiência concorrerá às vagas existentes, que vierem a surgir ou forem criadas 

no prazo de validade do Concurso, sendo reservado o percentual de 5% (cinco 

por cento), em face da classificação obtida, aos candidatos com deficiência. 

5.1.1. Do total de vagas para o cargo, e das vagas que vierem a ser criadas durante 

o prazo de validade do Concurso Público, 5% (cinco por cento) ficarão 

reservadas aos candidatos que se declararem portadores de necessidades 

especiais, desde que apresentem laudo médico (documento original ou 

cópia autenticada em cartório), atestando a espécie e o grau ou nível da 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças – CID. 

5.1.2. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a portadores de 

necessidades especiais deverá marcar a opção no formulário de inscrição e 

enviar o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) até 06 de 

maio de 2016, impreterivelmente, via CARTA REGISTRADA ou SEDEX, para 

o INSTITUTO LEGATUS, com os seguintes dizeres: CONCURSO BERTOLÍNIA 

– PORTADOR DE NECESSIDADE ESPECIAL – Avenida Senador Ârea Leão, 

3735 – Morada do Sol – Teresina-PI CEP 64055-265.  
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5.1.3. Se na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas 

reservadas a cada cargo resultar número fracionado, este deverá ser 

elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 

ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas por 

cargo/especialidade. 

5.2. O candidato inscrito na condição de portador de necessidade especial poderá 

requerer atendimento especial, conforme estipulado no item 6 deste Edital, 

indicando as condições de que necessita para a realização das provas, conforme 

previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto Federal n. 3.298/99. 

5.3.  A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na 

condição de portadores de necessidades especiais será divulgada no endereço 

eletrônico www.institutolegatus.com.br. 

5.4. O candidato cujo pedido de inscrição na condição de portador de necessidades 

especiais for indeferido poderá interpor recurso no dia útil subsequente ao da 

divulgação do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento 

dirigido ao Instituto Legatus, por meio de formulário eletrônico (“Recursos”) 

disponível no endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br. 

5.5. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar portador de necessidade 

especial, se aprovado no Concurso Público, figurará na listagem de classificação 

de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista específica de candidatos 

na condição de portador de necessidade especial por cargo. 

5.5.1. O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do 

preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, ser portador de 

necessidade especial, deverá, após tomar conhecimento da situação da 

inscrição nessa condição, entrar em contato com o Instituto Legatus através 

do e-mail institutolegatus@gmail.com, ou, ainda, mediante o envio de 

correspondência para o endereço constante do subitem 5.1.2 deste Edital, 

para a correção da informação, por tratar-se apenas de erro material e 

inconsistência efetivada no ato da inscrição. 

5.6.  Os candidatos que se declararem portadores de necessidades especiais, se 

convocados para a realização dos procedimentos pré-admissionais, deverão se 

submeter à perícia médica, realizada pela Câmara Municipal de Bertolínia, que 

verificará sobre a sua qualificação como portador de necessidade especial ou 

não, bem como sobre o grau de deficiência incapacitante para o exercício do 

cargo, nos termos do Art. 43 do Decreto Federal n. 3.298/99. 

5.6.1. A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação e aptidão do 

candidato, observada a compatibilidade da deficiência da qual é portador 

com as atribuições do cargo. 

5.7. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica munidos de laudo médico 

emitido até 30 (trinta) dias antes da realização da referida perícia, que ateste a 

espécie, o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, conforme 
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especificado no Decreto Federal n. 3.298/99 e suas alterações, bem como a 

provável causa da deficiência. 

5.8. A não observância do disposto no subitem 5.6, a reprovação na perícia médica 

ou o não comparecimento à perícia acarretará a perda do direito aos 

quantitativos reservados aos candidatos em tais condições. 

5.8.1. O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será 

excluído do processo, em qualquer fase deste Concurso Público, e 

responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu 

ato. 

5.9. O candidato convocado para a perícia médica que não for enquadrado como 

portador de necessidade especial, caso seja aprovado nas demais fases, 

continuará figurando apenas na lista de classificação geral. 

5.10. Os candidatos na condição de portadores de necessidades especiais, se 

aprovados e classificados, terão apurada a compatibilidade do exercício das 

atribuições do cargo com a deficiência específica de que são portadores, 

mediante avaliação por equipes multiprofissionais especialmente constituídas 

pela Câmara Municipal de Bertolínia, nos termos da legislação vigente. 

5.11. Conforme o estabelecido na legislação vigente, os candidatos que não se 

enquadrarem como portadores de necessidades especiais pelas equipes 

multiprofissionais figurarão na classificação das vagas não abrangidas pela 

reserva. 

5.12. Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de portador 

de necessidade especial aprovados no Exame Médico Pré-Admissional, serão 

convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de 

classificação de todos os candidatos ao cargo. 

5.13. A classificação de candidatos na condição de portador de necessidade especial 

obedecerá aos mesmos critérios adotados para os demais candidatos. 

5.14. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, 

a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos na 

condição de portador de necessidade especial, e a segunda, somente a 

pontuação destes últimos, em ordem decrescente de classificação. 

5.15.  O grau de deficiência de que for portador o candidato não poderá ser invocado 

como causa de aposentadoria por invalidez. 

6. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

6.1. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das 

provas deverá indicar, no formulário de solicitação de inscrição, os recursos 

especiais necessários para cada fase do Concurso e, ainda, enviar até o dia 06 

de maio de 2016, impreterivelmente, via CARTA REGISTRADA ou SEDEX, para a 

sede do INSTITUTO LEGATUS – CONCURSO BERTOLÍNIA –LAUDO MÉDICO – 

Avenida Senador Ârea Leão, 3735 – Morada do Sol – Teresina-PI - CEP 64055-
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265 laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que justifique o 

atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será 

indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais 

será atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

6.1.1. Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento 

especial por condição adquirida após a data de 06 de maio de 2016, o 

candidato deverá enviar solicitação de atendimento especial via correio 

eletrônico (institutolegatus@gmail.com), juntamente com cópia 

digitalizada do laudo médico que justifique o pedido e, posteriormente, 

encaminhar o documento original ou cópia autenticada em cartório via 

SEDEX endereçado ao Instituto Legatus, no endereço indicado no subitem 

6.1, especificando os recursos especiais necessários. 

6.1.2. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de 

viabilidade e de razoabilidade. 

6.1.3. O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por 

qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

6.1.4.  A Câmara Municipal de Bertolínia e o Instituto Legatus não se 

responsabilizam por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 

laudo ao Instituto Legatus. O laudo médico (original ou cópia autenticada) 

terá validade somente para este Concurso e não será devolvido, assim como 

não serão fornecidas cópias desse laudo. 

6.2. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das 

provas deve solicitar atendimento especial para tal fim. Ela deverá trazer um 

acompanhante, que ficará em sala reservada com a criança e será o responsável 

pela sua guarda. 

6.2.1. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer 

com a criança no local de realização das provas. 

6.2.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da 

candidata. 

6.2.3. Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, 

durante o período de amamentação, será acompanhada por uma fiscal, sem 

a presença do responsável pela guarda da criança. 

6.3. Será divulgada no endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br a relação 

de candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento 

especial para a realização das provas. 

6.3.1. O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá 

interpor recurso no primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do 

resultado da análise dos pedidos, por meio de formulário eletrônico 

(“Recursos”) disponível no endereço eletrônico 

www.institutolegatus.com.br. 
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6.4. De acordo com o subitem 6.1.1, portadores de doença infectocontagiosa que 

não tiverem comunicado o fato ao Instituto Legatus, por inexistir a doença na 

data-limite referida, deverão fazê-lo por meio do correio eletrônico 

institutolegatus@gmail.com tão logo a condição seja diagnosticada. 

6.4.1. Os candidatos nesta situação, quando da realização das provas, deverão se 

identificar ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo 

direito a atendimento especial. 

6.5. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção 

de metais durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de 

marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão 

comunicar previamente ao Instituto Legatus acerca da situação, nos moldes do 

subitem 6.1 deste Edital. 

6.5.1. Estes candidatos deverão ainda comparecer ao local de provas munidos dos 

exames e laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 

7. DA PROVA 

7.1. A prova escrita objetiva será realizada no município de Bertolínia, na data 

prevista de 12 DE JUNHO DE 2016, observado o disposto no subitem 2.2.1. 

7.2. Os locais para realização da Prova Escrita Objetiva serão divulgados no 

endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br, na data estipulada no 

Anexo I (Cronograma) deste Edital. 

7.3. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu 

local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 

7.4. A Prova Escrita Objetiva será composta de 40 (quarenta) questões de múltipla 

escolha, numeradas sequencialmente, com 05 (cinco) alternativas e apenas 

uma resposta correta. 

7.5. As questões da Prova Escrita Objetiva serão elaboradas com base nos 

conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste edital. 

7.6.  O quadro a seguir apresenta as disciplinas, o número de questões, o peso 

atribuído a cada disciplina e a exigência de acerto mínimo para os cargos de: 

Procurador, Assessor Legislativo e Técnico Legislativo. 
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TABELA II 

DISCIPLINA 
NÚMERO 

DE 
QUESTÕES 

PESO 

TOTAL DE 
PONTOS 

POR 
DISCIPLINA 

PONTUAÇÃO 
PONDERADA 

ACERTO 
MÍNIMO 

POR 
DISCIPLINA 

ACERTO 
MÍNIMO DO 
CONJUNTO 
DA PROVA 

Língua Portuguesa 10 2 20 Sem 
exigência 

60 pontos 
 

Noções de Informática 05 2 10 Sem 
exigência 

Raciocínio Lógico-
Matemático 

05 2 10 Sem 
exigência 

Conhecimentos Gerais 
e Específicos 

20 3 60 36 pontos 

 

7.7. O quadro a seguir apresenta as disciplinas, o número de questões, o peso 

atribuído a cada disciplina e a exigência de acerto mínimo para o cargo de 

Auxiliar de Serviços Gerais: 

TABELA III 

DISCIPLINA 
NÚMERO 

DE 
QUESTÕES 

PESO 

TOTAL DE 
PONTOS 

POR 
DISCIPLINA 

PONTUAÇÃO 
PONDERADA 

ACERTO 
MÍNIMO 

POR 
DISCIPLINA 

ACERTO 
MÍNIMO DO 
CONJUNTO 
DA PROVA 

Língua Portuguesa 10 2 20 Sem 
exigência 

60 pontos 

Raciocínio Lógico-
Matemático 

05 2 10 Sem 
exigência 

Atualidades 05 2 10 Sem 
exigência 

Conhecimentos Gerais 
e Específicos 

20 3 60 36 pontos 

 

7.9. Os candidatos que não atingirem o número mínimo de acertos estabelecidos 

nas Tabelas II e III, acima, serão considerados “não classificados” no concurso 

público.  

7.10. O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta, no cartão de respostas, que será o único 

documento válido para a correção das provas. 

7.11. Será atribuída nota zero à questão que não apresentar nenhuma resposta 

assinalada, apresentar emenda ou rasura ou contiver mais de uma resposta 

assinalada. 

7.12. Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão 

de inteira responsabilidade do candidato. Serão consideradas marcações 
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indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com as instruções 

do cartão de respostas, como marcação rasurada, emendada ou com o campo 

de marcação não preenchido integralmente. Em hipótese alguma haverá 

substituição do cartão de respostas por erro do candidato. 

7.13. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de 

qualquer modo, danificar o seu cartão de respostas, sob pena de arcar com os 

prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica. 

7.14. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em 

especial seu nome, número de inscrição, cargo a que concorre e o número de 

seu documento de identidade. 

7.15. Todos os candidatos, ao terminarem a prova, deverão, obrigatoriamente, 

entregar ao fiscal de aplicação o documento que será utilizado para a correção 

de sua prova (a folha de respostas). O candidato que descumprir a regra de 

entrega desse documento será eliminado do concurso. 

7.16. Por motivo de segurança e visando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso, 

serão adotados os procedimentos a seguir especificados: 

a) após ser identificado, nenhum candidato poderá se retirar da sala sem 

autorização e acompanhamento da fiscalização; 

b) somente após decorrida uma hora do início da prova, o candidato poderá 

entregar seu Caderno de Questões da Prova Escrita Objetiva e seu cartão de 

respostas ao fiscal de sala, e retirar-se da sala de prova sem levar o caderno 

de provas; 

c) o candidato que insistir em sair da sala de prova antes do horário permitido, 

descumprindo o aqui disposto, será eliminado do concurso, devendo o fiscal 

de sala proceder ao devido registro na Ata de Aplicação da Prova; 

d)  não será permitido, sob hipótese alguma, durante a aplicação de prova, o 

retorno do candidato à sala de prova após ter-se retirado da mesma sem 

autorização, ainda que por questões de saúde; 

e) o candidato somente poderá levar o Caderno de Questões trinta minutos 

antes do horário previsto para o término da prova. 

7.17. Será considerado Classificado o candidato que, cumulativamente: 

a) Atingir o número mínimo de 60 (sessenta) pontos na prova objetiva; 

b) Atingir o número mínimo de 36 pontos nas questões de conhecimentos 

específicos. 

7.18. O candidato que não atender aos requisitos do subitem 7.17 será considerado 

não-classificado no concurso. 

7.19. Será considerado Aprovado o candidato classificado dentro do número de 

vagas previsto para cada cargo.  



- 12 - 

 

7.20. Os candidatos aprovados e classificados serão ordenados de acordo com os 

valores decrescentes das notas finais na Prova Escrita Objetiva, obedecidos os 

respectivos pesos das disciplinas. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

8.1. A Nota Final do candidato será a nota obtida na Prova Escrita Objetiva. 

8.2. A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na 

listagem dos candidatos remanescentes no concurso. 

8.3. A divulgação do resultado preliminar e do resultado final das provas objetivas 

contemplará a relação dos candidatos classificados e aprovados. 

8.3.1. Todos os candidatos poderão realizar consulta a seu “Resultado 

Individual” por meio de área específica disponível no endereço eletrônico 

www.institutolegatus.com.br, onde estarão disponíveis suas notas em 

cada uma das disciplinas constantes da prova objetiva. 

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Em caso de empate nas vagas, terá preferência o candidato que, na seguinte 

ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição 

neste concurso, nos termos do artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do 

Idoso; 

b) obtiver a maior nota no módulo de Conhecimentos Específicos da Prova 

Escrita Objetiva; 

c) obtiver a maior nota no módulo de Língua Portuguesa da Prova Escrita 

Objetiva; 

d) obtiver a maior nota na disciplina Raciocínio Lógico-Matemático da Prova 

Escrita Objetiva, quando houver; 

e) persistindo o empate, terá preferência o candidato mais velho. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. O resultado preliminar e o gabarito preliminar da Prova Escrita Objetiva serão 

divulgados no endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br.  

10.2. O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar, 

contra o resultado preliminar da prova objetiva e contra o resultado preliminar 

da prova de títulos disporá de dois dias úteis para fazê-lo, a contar do dia 

subsequente ao da divulgação. 

10.3. Para apresentar recurso, o candidato deverá usar formulário eletrônico próprio 

(“Recursos”), encontrado no endereço eletrônico 

www.institutolegatus.com.br, respeitando as respectivas instruções. 
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10.3.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. 

Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente indeferido. 

10.3.2. Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Escrita 

Objetiva, a Banca Examinadora poderá manter o gabarito, alterá-lo ou 

anular a questão. 

10.3.3. Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da 

Prova Escrita Objetiva, a pontuação correspondente a ela será atribuída a 

todos os candidatos. 

10.3.4. Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar 

de questão integrante de Prova Escrita Objetiva, essa alteração valerá 

para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

10.3.5. Todos os recursos serão analisados individualmente, e as respostas serão 

divulgadas no endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br. 

10.3.6. Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico, Correios ou fora do 

prazo. 

10.4. Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de 

gabarito oficial definitivo, bem como contra o resultado final das provas 

objetivas ou contra o resultado final da avaliação de títulos. 

10.5. Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O resultado final será homologado pela Câmara Municipal de Bertolínia 

mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios, e divulgado na Internet 

no site do Instituto Legatus. 

11.2. O candidato que não atender, no ato da contratação, aos requisitos do subitem 

3.4 deste Edital será considerado desistente, excluído automaticamente do 

Concurso Público, perdendo seu direito à vaga e ensejando a convocação do 

próximo candidato na lista de classificação. 

11.3. Os candidatos classificados serão convocados para investidura por meio de Ato 

Convocatório publicado no Diário Oficial dos Municípios. 

11.4. É de exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal de Bertolínia a 

convocação dos candidatos. 

11.5. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios 

publicados após a homologação do Concurso Público. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o Concurso 

Público contidas neste Edital e em outros a serem publicados. 
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12.2. Os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser 

encaminhados ao Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do Instituto 

Legatus por meio do “Formulário de Contato” disponível no endereço 

eletrônico www.institutolegatus.com.br, ou pelo telefone (86) 3305-5778, de 

segunda a sexta-feira, úteis, das 09 às 17 horas (horário de Brasília). 

12.3. A Câmara Municipal de Bertolínia reserva-se o direito de proceder às 

nomeações, em número que atenda ao interesse e à necessidade do serviço, 

de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número de vagas existentes 

estabelecidas por este Edital. 

12.4. O acompanhamento da publicação de todos os atos, editais e comunicados 

oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados integralmente no 

endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br, é de inteira 

responsabilidade do candidato. 

12.5. A Prefeitura Municipal poderá homologar por atos diferentes e em épocas 

distintas os resultados finais do Concurso. 

12.6. O Instituto Legatus disponibilizará o link de consulta à imagem da folha de 

respostas dos candidatos no endereço eletrônico www.institutolegatus.com.br, 

em até cinco dias úteis a partir da data de divulgação do resultado final nas 

provas objetivas. A consulta à referida imagem ficará disponível por pelo menos 

60 dias corridos da data de publicação do resultado final no concurso público. 

12.6.1. Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos 

de disponibilização da imagem da folha de respostas. 

12.7. Quaisquer correspondências físicas referidas neste edital deverão ser postadas, 

via CARTA REGISTRADA ou SEDEX, à sede do INSTITUTO LEGATUS – CONCURSO 

BERTOLÍNIA – Avenida Senador Ârea Leão, 3735 – Morada do Sol – Teresina-PI 

- CEP 64055-265. 

12.8. O candidato que desejar informações ou relatar ao Instituto Legatus fatos 

ocorridos durante a realização do concurso deverá fazê-lo usando os meios 

dispostos no subitem 12.2. 

12.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas 

com antecedência mínima de quarenta e cinco minutos do horário fixado para 

o seu início, observando o horário oficial do município de Bertolínia, munido de 

caneta esferográfica de tinta preta, em material transparente, do cartão de 

inscrição e do documento de identidade original. 

12.10.Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 

Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 

Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); 

passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas 

por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de 

trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto). 
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12.10.1. Não serão aceitos como documentos de identidade certidões de 

nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem 

foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 

identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados. 

12.10.2. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que 

autenticada, nem protocolo do documento. 

12.11.Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar 

documento de identidade original, na forma definida no subitem 13.10 deste 

Edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do 

Concurso Público. 

12.12.Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 

provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 

furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em 

órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, ocasião em que será 

submetido a identificação especial, compreendendo coleta de dados, de 

assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

12.12.1.A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo 

documento de identificação suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à 

assinatura do portador. 

12.13. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Instituto 

Legatus poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão 

digital de todos os candidatos no dia de realização das provas. 

12.13.1. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital 

do polegar direito dos candidatos, mediante a utilização de material 

específico para esse fim, afixado em campo específico de seu cartão de 

respostas. 

12.13.2. Caso o candidato esteja impedido fisicamente de permitir a coleta da 

impressão digital do polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar 

esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato na ata de aplicação 

da respectiva sala. 

12.14. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos 

predeterminados em Edital ou em comunicado oficial. 

12.15.O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das 

provas por, no mínimo, uma hora após o seu início. 

12.15.1. A inobservância do subitem 12.15 acarretará a não correção da prova e, 

consequentemente, a eliminação do candidato. 

12.15.2. Os três últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer 

na sala de aplicação da prova, sendo somente liberados após os três 
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terem entregado o material utilizado, terem seus nomes registrados na 

Ata e estabelecidas suas respectivas assinaturas. 

12.15.3.  A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de 

casos excepcionais, nos quais haja número reduzido de candidatos 

acomodados em uma determinada sala de aplicação, como, por exemplo, 

no caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem de 

sala em separado para a realização do concurso, oportunidade em que o 

lacre da embalagem de segurança será testemunhado pelos membros da 

equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na 

sala de aplicação. 

12.16. Iniciada a prova, o candidato não poderá se retirar da sala sem autorização. 

Caso o faça, não poderá retornar em hipótese alguma. 

12.17. O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões, ao final da 

prova, se isto ocorrer nos últimos trinta minutos anteriores ao horário 

determinado para o término das provas. 

12.17.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal 

de sala, o seu cartão de respostas e o seu caderno de questões, este 

último ressalvado o disposto no subitem 13.17. 

12.18. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a 

aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas. 

12.18.1.Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer atraso em seu início ou 

necessitar de interrupção, será concedido aos candidatos do local 

afetado prazo adicional, de modo que tenham o tempo total previsto 

neste Edital para a realização das provas, em garantia à isonomia do 

certame. 

12.18.2. Os candidatos afetados deverão permanecer no local do concurso. 

Durante o período em que os candidatos estiverem aguardando, será 

interrompido o tempo para realização da prova. 

12.19. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não 

comparecimento implicará a eliminação automática do candidato. 

12.20. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os 

candidatos ou a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, 

anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 

consulta, inclusive códigos e/ou legislação.  

12.21. Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização da prova, 

for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como iPod, smartphone, 

telefone celular, agenda eletrônica, aparelho MP3, notebook, tablet, palmtop, 

pendrive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, 

controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 

gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. O 
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candidato que estiver portando algo definido ou similar ao disposto neste 

subitem deverá informar ao fiscal da sala, que determinará o seu recolhimento 

em embalagens não reutilizáveis fornecidas pelos fiscais, as quais deverão 

permanecer lacradas durante todo o período da prova, sob a guarda do 

candidato. 

12.21.1. O Instituto Legatus recomenda que o candidato não leve nenhum dos 

objetos citados no subitem anterior no dia de realização das provas. 

12.21.2. Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é recomendável 

que os candidatos não portem arma de fogo no dia de realização das 

provas. Caso, contudo, seja verificada essa situação, o candidato será 

encaminhado à coordenação da unidade, onde deverá entregar a arma 

para guarda devidamente identificada, mediante termo de 

acautelamento de arma de fogo, no qual preencherá os dados relativos 

ao armamento.  

12.21.3. Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos 

deverão recolher todos os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não 

permitidos em envelopes de segurança não-reutilizáveis, fornecidos 

pelo fiscal de aplicação, que deverão permanecer lacrados durante toda 

a realização das provas e somente poderão ser abertos após o candidato 

deixar o local de provas. 

12.21.4. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do 

local de provas. Assim, ainda que o candidato tenha terminado sua prova 

e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 

quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem 

não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos 

somente seja aberta após a saída do candidato do local de provas. 

12.22.Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso 

Público o candidato que, durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das 

provas; 

b) utilizar livros, máquinas de calcular ou equipamentos similares, 

dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente 

permitidos, ou que se comunicar com outro candidato; 

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e/ou qualquer 

utensílio descrito no subitem 12.21; 

d)  faltar com o devido respeito a qualquer membro da equipe de aplicação 

das provas, às autoridades presentes ou aos demais candidatos; 

e) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para 

a sua realização; 

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
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g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas; 

h) ausentar-se do local da prova antes de decorridas uma hora do início da 

mesma; 

i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e no cartão de 

respostas; 

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 

comportamento indevido; 

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter 

aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso 

Público; 

l) não permitir a coleta de sua assinatura; 

m) for surpreendido portando anotações em papéis, que não os permitidos; 

n) for surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a 

entregar a arma à Coordenação; 

o) não permitir ser submetido ao detector de metal, exceto de acordo com 

o disposto no subitem 6.5; 

p) não permitir a coleta de sua impressão digital no cartão de respostas; 

q) deixar de assinar a folha de respostas ou a lista de frequência.  

12.23. Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame seletivo, no dia de 

realização da Prova Escrita Objetiva, os candidatos poderão ser submetidos ao 

sistema de detecção de metais quando do ingresso e saída de sanitários 

durante a realização da prova. 

12.23.1. Não será permitido o uso de sanitários por candidatos que tenham 

terminado as provas. 

12.23.2. A critério exclusivo da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso 

haja disponibilidade, o uso de outros sanitários do local que não estejam 

sendo usados para o atendimento a candidatos que ainda estejam 

realizando as provas. 

12.24. No dia de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro 

da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações 

referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação. 

12.25. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, 

grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de 

processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente 

eliminado do concurso. 

12.26. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a 

eliminação do candidato, podendo constituir tentativa de fraude. 
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12.27. O prazo de validade do concurso será de dois anos, contados a partir da data 

de homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma única vez 

pelo mesmo período, a critério da CÂMARA MUNICIPAL DE BERTOLÍNIA. 

12.28. O candidato deverá manter atualizado o seu endereço com o Instituto Legatus, 

enquanto estiver participando do concurso, até a data de divulgação do 

resultado final, por meio de requerimento a ser enviado à INSTITUTO LEGATUS 

– CONCURSO BERTOLÍNIA – Avenida Senador Ârea Leão, 3735  – Morada do 

Sol – Teresina-PI - CEP 64055-265. 

12.28.1. Após essa data, a atualização de endereço deverá ser feita junto à 

Câmara Municipal de Bertolínia, no endereço: Avenida Getúlio Vargas, 

s/n, Centro, CEP 64.870-000, em Bertolínia-PI. Serão de exclusiva 

responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização 

de seu endereço. 

12.29. Os casos omissos serão resolvidos pelo Instituto Legatus em conjunto com a 

comissão do Concurso. 

12.30. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação 

deste Edital serão objeto de avaliação, ainda que não mencionadas nos 

conteúdos constantes do Anexo I deste Edital. 

12.30.1. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, 

exceto a listada nos objetos de avaliação constantes dele, como 

eventuais projetos de lei, bem como alterações em dispositivos legais e 

normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas 

do concurso. 

12.31. A convocação para posse será publicada no Diário Oficial dos Municípios. 

12.32. O candidato convocado para posse não poderá solicitar à Câmara Municipal de 

Bertolínia reclassificação para o final da lista geral dos aprovados. 

12.33. O candidato que não atender à convocação para a apresentação dos requisitos 

citados nos subitens 3.3 e 3.4 deste Edital, no prazo de 30 dias a partir da 

publicação no Diário Oficial dos Municípios, será automaticamente excluído do 

Concurso Público. 

12.34. Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as etapas 

do Concurso Público são de uso e propriedade exclusivos do Instituto Legatus, 

sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou a 

devolução ao candidato. 

12.35. A comissão do Concurso e o Instituto Legatus se reservam o direito de 

promover as correções ou alterações que se fizerem necessárias, em qualquer 

fase do presente certame ou posteriormente a ele, em razão de atos não 

previstos. 

12.36. O Instituto Legatus poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal 

dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva 
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responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de seu correio 

eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicitação 

de inscrição. 

12.37. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 

acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser 

respeito, circunstância que será mencionada em edital ou comunicado. 

 

Bertolínia-PI, 14 de abril de 2016. 

 

 

JONES WERLEN MIRANDA E SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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ANEXO I 
CRONOGRAMA DO CONCURSO 

 

EVENTO DATA PREVISTA 

Período de Inscrições 18.04 a 09.05.2016 

Divulgação das inscrições deferidas a candidatos 
declarados portadores de necessidades especiais 

23.05.2016 

Divulgação dos locais de aplicação da Prova Objetiva 
através do Cartão de Informação na Internet  

Até às 16 horas do dia 
07.06.2016 

Realização da prova escrita objetiva 12.06.2016 

Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 13.06.2016 

Apresentação de recursos contra o gabarito preliminar 
da Prova Objetiva 

14 e 15.06.2016 

Divulgação do resultado da análise dos recursos 
interpostos contra o gabarito preliminar da Prova 
Objetiva 

27.06.2016 

Divulgação do Resultado Preliminar da Prova Objetiva Até às 19 horas do dia 
29.06.2016 

Apresentação de recursos contra o resultado 
preliminar da prova objetiva 

30.06 e 01.07.2016 

Divulgação do resultado da análise dos recursos 
interpostos contra o resultado preliminar da prova 
objetiva 

11.07.2016 

Divulgação do Resultado Definitivo da Prova Objetiva 
e do Resultado Final do Concurso 

12.07.2016 
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ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 
CARGOS:  PROCURADOR, ASSESSOR LEGISLATIVO E TÉCNICO LEGISLATIVO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de gêneros textuais variados. Recursos 
de textualidade (coesão, coerência; relações intertextuais). Domínio da ortografia oficial: 
emprego das letras, pontuação e acentuação gráfica oficial (Novo acordo). Semântica 
(antonímia, sinonímia, paronímia, homonímia, polissemia e seus efeitos discursivos) 
Significação, estrutura e formação das palavras. Classes de palavras – flexões e suas funções 
textual-discursivas: substantivo, artigo, numeral, adjetivo, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção e interjeição. Domínio da estrutura morfossintática do período simples e 
composto: relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; relações de 
subordinação entre orações e entre termos da oração; concordâncias verbal e nominal; 
regências nominal e verbal; emprego do sinal indicativo de crase; colocação pronominal. 
Funções e Empregos das palavras “que” e “se”; emprego dos porquês. Estilística: figuras de 
sintaxe, de som, de palavras e de pensamento. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Conceitos básicos de informática. Componentes básicos de um 
computador: hardware e software. Arquitetura básica de computadores e dispositivos 
periféricos. Dispositivos de armazenamento e cópia de segurança. Noções do sistema 
operacional Windows. Conceitos de organização e gerenciamento de arquivos e pastas. 
Conceitos básicos de internet: ferramentas, navegadores e aplicativos de Internet. Edição de 
textos e planilhas utilizando o Microsoft Word e Excel. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Lógica e raciocínio lógico: problemas envolvendo lógica e 
raciocínio lógico. Proposições: conectivos. Conceito de proposição. Valores lógicos das 
proposições. Conectivos. Tabela-verdade. Operações lógicas sobre proposições: negação de 
uma proposição. Conjugação de duas proposições. Disjunção de duas proposições. Proposição 
condicional. Proposição bicondicional. Tautologias e Contradições. Equivalência Lógica e 
Implicação lógica. Conceito e Propriedades da relação de equivalência lógica. Recíproca, 
contrária e contrapositiva de uma proposição condicional. Implicação Lógica. Princípio de 
substituição. Propriedade da implicação lógica. Argumentos: conceito de argumento. Validade 
de um argumento. Critério de validade de um argumento. Sequências e séries: sequência 
numérica. Progressão aritmética. Progressão geométrica. Série geométrica infinita. 
Probabilidade. Análise combinatória. 
 
 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS – NÍVEL FUNDAMENTAL 
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão de textos de uso prático no cotidiano. Conhecimento 

linguístico: ortografia, separação silábica, acentuação gráfica (Novo acordo); pontuação. 

Morfologia:  flexão e emprego das classes gramaticais. Sintaxe do período simples: os termos da 

oração. Concordâncias nominal e verbal. Semântica - significação das palavras: sinônimos, 

antônimos, homônimos e parônimos; polissemia das palavras. 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Números e Operações: Naturais, Inteiros e Racionais. 
Noções de dúzia; Unidade, Dezena, Centena e Milhar; Arroba. Grandezas Proporcionais: Razão, 
Proporção, Regra de três simples, valor de um número desconhecido. Geometria Plana. Sistema 
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de Medidas: Comprimento, Capacidade, Massa, Superfície, Volume. Tratamento da Informação: 
Leitura e Interpretação de gráficos e tabelas. 
 
ATUALIDADES: Fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, 
ocorridos a partir de julho de 2015 até a data de realização das provas, divulgados na mídia local, 
estadual e/ou nacional. 
 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 
 
PROCURADOR: DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais. Direitos e Garantias 
Fundamentais. Organização do Estado. Organização dos Poderes. Defesa do Estado e 
Instituições Democráticas. Tributação e Orçamento. Ordem Econômica e Financeira. Ordem 
Social. Processo Legislativo; DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito. Objeto. Ramo do Direito 
Público. Princípios Básicos da Administração. Princípios de Direito Administrativo. Estado, 
Governo e Administração Pública. Organização Administrativa - Órgãos, Cargos e Agentes 
Públicos. Poderes Administrativos. Atos Administrativos. Licitação. Contratos Administrativos. 
Serviços Públicos. Bens Públicos. Limitações ao Direito de Propriedade. Intervenção na Ordem 
Econômica. Responsabilidade Civil do Estado. Controle da Administração. Improbidade 
Administrativa. Processo Administrativo. Regimes Previdenciários. Lei Orgânica do Município de 
Bertolínia. Regimento Interno da Câmara Municipal de Bertolínia. Lei Complementar nº 
95/1998. DIREITO TRIBUTÁRIO: Conceito. Receitas Públicas. Despesas Públicas. Os Precatórios. 
Orçamento: Despesas e Receitas. Impostos, Taxas, Contribuições. Tarifas. Crédito Tributário. 
Obrigação Tributária. Princípios Jurídicos da Tributação: Princípio da Legalidade, Princípio da 
Igualdade, Princípio da Progressividade, Princípio da Anterioridade. Conceito de Tributo. 
Execução Fiscal. DIREITO CIVIL: Conceito. Pessoas: Personalidade. Pessoa Natural e Pessoa 
Jurídica. Bens. Fatos Jurídicos. Ato Jurídico. Negócio Jurídico. Posse e Direitos Reais. 
Desapropriação. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Jurisdição. Ação. Processo. Procedimento. Atos 
Processuais. Extinção do Processo sem resolução do mérito e com resolução do mérito. Recursos 
em Primeira Instância; LEI DE LICITAÇÃO: Conceito. Objeto. Princípios. Limites e Dispensa. 
Habilitação. Crimes e Penas. Administração Pública; Patrimônio público; Direito urbanístico; 
DIREITO ELEITORAL: Órgãos da Justiça Eleitoral; Ministério Público Eleitoral; Direitos políticos - 
nacionalidade - direitos políticos ativos - direitos políticos passivos - perda ou suspensão dos 
direitos políticos; Alistamento eleitoral - qualificação e inscrição - transferência - cancelamento 
e exclusão; Elegibilidades e inelegibilidades - condições de elegibilidade - idade mínima - 
inelegibilidades - reeleição; Eleições - tipos de eleição - convenções partidárias - registro dos 
candidatos - campanha eleitoral - propaganda eleitoral - votação - urna eletrônica - apuração – 
diplomação; Impugnações e Recursos - antes da eleição - Ação de Impugnação de Pedido de 
Registro de Candidatura - Investigação Judicial Eleitoral - depois da eleição - Recurso Contra a 
Diplomação - Ação de Impugnação de Mandato Eletivo - recursos contra decisões do Juiz 
Eleitoral - recursos contra decisões da Junta Eleitoral - recursos contra decisões do TRE - recursos 
contra decisões do TSE - outros recursos; Partidos políticos - regime constitucional dos partidos 
políticos; Crimes eleitorais; Processo penal eleitoral. Aspectos econômicos, sociais, históricos, 
geográficos e culturais do Estado do Piauí e do Município de Bertolínia. 
 
TÉCNICO LEGISLATIVO: Redação oficial: aspectos gerais, características fundamentais, padrões, 
emprego e concordância dos pronomes de tratamento, ofícios, requerimentos, pareceres e 
outras correspondências. Noções de arquivologia: informação, documentação, classificação, 
arquivamento, registros, tramitação de documentos, cadastro, tipos de arquivos, organização e 
administração de arquivos, técnicas modernas. Administração de material: aquisição, cadastros, 
registros, controle e movimentação de estoques, armazenamento, transporte, reposição, 
segurança. Noções de Direito Administrativo: Atos Administrativos: conceito, requisitos, 
atributos, classificação, invalidação; Contratos Administrativos; Servidor Público. Regime 
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Jurídico dos Servidores Públicos Civis. Processo Administrativo na Administração Pública Federal 
- Lei n.º 9.784/99 e suas alterações. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Lei da Transparência. Estatuto das Licitações e Contratos. Lei do 
Pregão. Lei Orgânica do Município de Bertolínia. Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Bertolínia. Processo Legislativo. Lei Complementar nº 95/1998. Lei nº 12.527/2011. Noções dos 
ambientes Microsoft Office e BR Office. Conceitos relacionados à Internet. Navegadores. Correio 
eletrônico. Conceitos e funções de aplicativos de editores de texto, planilhas eletrônicas, 
apresentações e gerenciadores de banco de dados. Aspectos econômicos, sociais, históricos, 
geográficos e culturais do Estado do Piauí e do Município de Bertolínia. 
 
ASSESSOR LEGISLATIVO: Redação oficial: aspectos gerais, características fundamentais, 
padrões, emprego e concordância dos pronomes de tratamento, ofícios, requerimentos, 
pareceres e outras correspondências. Noções de arquivologia: informação, documentação, 
classificação, arquivamento, registros, tramitação de documentos, cadastro, tipos de arquivos, 
organização e administração de arquivos, técnicas modernas. Administração de material: 
aquisição, cadastros, registros, controle e movimentação de estoques, armazenamento, 
transporte, reposição, segurança. Lei de Licitações.  Lei do Pregão. Lei Orgânica do Município de 
Bertolínia. Regimento Interno da Câmara Municipal de Bertolínia. Processo Legislativo. Lei 
Complementar nº 95/1998. Lei nº 12.527/2011. Aspectos econômicos, sociais, históricos, 
geográficos e culturais do Estado do Piauí e do Município de Bertolínia. 
 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: Noções Básicas de conservação de utensílios e materiais, 
faxinas, organização produtos de higiene e limpeza (dosagens, formas de utilização, indicações 
e usos). Noções de Higiene e saúde. Noções de Higienização (dependências, equipamentos, 
materiais e utensílios). Utilização e manuseio dos eletrodomésticos. Da merenda escolar: 
preparação dos alimentos; o gás de cozinha; utilização e manuseio dos eletrodomésticos; 
elaboração dos pratos; estocagem dos alimentos; controle de estoque; melhor aproveitamento 
de alimentos; conservação e validade dos alimentos; cuidados ao compor frutas e verduras, 
alimentos enlatados, grão e farinhas, massas, doces e tortas, carnes, pescado, laticínios. 
Relacionamento interpessoal. Segurança no trabalho. Varrição de superfícies diversas. Formas 
de Tratamento. Noções de segurança. Noções de Hierarquia. Aspectos econômicos, sociais, 
históricos, geográficos e culturais do Estado do Piauí e do Município de Bertolínia. 
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ANEXO III 
 ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS 

 
PROCURADOR 
Atribuições: Prestar assessoria jurídica ao poder público municipal, judicial e extrajudicialmente; 
postular em juízo em nome da Administração, com a propositura de ações e apresentação de 
contestação; acompanhar processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de 
Contas, Ministério Público, etc; analisar contratos e procedimentos licitatórios; recomendar 
procedimentos internos de caráter preventivo; executar outras atribuições compatíveis com sua 
especialização profissional. 
 
TÉCNICO LEGISLATIVO 
Atribuições: Executar serviços de suporte e apoio técnico-administrativo; compor recursos 
humanos e departamentos administrativos da Câmara Municipal; executar triagem, analisar e 
elaborar documentos administrativos e legislativos, como correspondências oficiais, atas, 
processos e contratos, proposições e projetos de lei, nos limites de sua atuação; proceder ao 
gerenciamento do arquivo de processos e de documentos técnicos, bem como ao controle de 
estoque; manusear computadores e digitar textos, enviar e receber e-mails; prestar assistência 
ou integrar comissão de licitação; realizar pesquisas informações pertinentes à área Legislativa 
e prestar atendimento ao público; executar outras tarefas correlatas. 
 
 
 
ASSESSOR LEGISLATIVO 
Atribuições: Executar serviços de suporte e apoio técnico-administrativo; compor recursos 
humanos e departamentos administrativos da Câmara Municipal; executar tarefas 
administrativas junto às comissões; realizar serviços de protocolo; executar triagem, analisar e 
elaborar documentos administrativos e legislativos, como correspondências oficiais, atas, 
processos e contratos, proposições e projetos de lei, nos limites de sua atuação, sob a orientação 
e/ou supervisão do Técnico Legislativo ou de superior hierárquico; prestar atendimento e 
informações ao público; proceder ao gerenciamento do arquivo de processos e de documentos 
técnicos, bem como ao controle de estoque; proceder ao gerenciamento do arquivo de 
processos e de documentos técnicos 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Atribuições: Realizar atividades relativas à abertura, fechamento, manutenção e conservação 
dos prédios municipais; executar os serviços de limpeza nas suas dependências; zelar pelos 
materiais, móveis e equipamentos que se encontrarem dentro dos prédios municipais; 
comunicar ao seu superior imediato a necessidade de serviços de reparos e conservação; 
controlar eventualmente, quando necessário, entrada e saída de pessoas dos prédios; 
permanecer nos prédios quando estes forem cedidos para outras atividades; manter o setor 
competente informado sobre o provimento de materiais de consumo de uso de serviços de copa 
e limpeza; executar serviços inerentes ao preparo e distribuição de alimentação escolar, 
selecionando alimentos, preparando refeições e distribuindo-as aos comensais, para atender ao 
programa alimentar de estabelecimentos educacionais; Preparar e servir café, chá, água, etc; 
remover, transportar e arrumar móveis, máquinas e materiais diversos; executar outras tarefas 
correlatas. 


